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NAO-CUMULATIVIDADE. CREDITOS. CONCEITO DE INSUMOS

O alcance do conceito de insumo, segundo o regime da ndo-cumulatividade do
PIS Pasep e da COFINS é aquele em que o0 0s bens e servigos cumulativamente
atenda aos requisitos de (i) essencialidade ou relevancia com/ao processo
produtivo ou prestacédo de servico; e sua (ii) afericdo, por meio do cotejo entre
os elementos (bens e servigos) e a atividade desenvolvida pela empresa.

PIS E COFINS. CREDITOS. NAO-CUMULATIVIDAQE. CONCEITO DE
INSUMOS QUE GERAM DIREITO A CREDITO. FRETES.
COMBUSTIVEIS. IMPOSSIBILIDADE

Os gastos com aquisicdo de 6leo diesel consumido nos caminh@es utilizados na
entrega dos produtos vendidos ao mercado interno se referem a atividades
posteriores a finalizacdo da elaboracdo do produto integrantes da operacdo de
venda da empresa, ndo se enquadrando no conceito de insumo para fins
creditamento. A permissdo para apropriacdo de créditos calculados sobre
aquisicdo de combustiveis e lubrificantes € valida apenas no caso de produ¢édo
de bens ou prestacdo de servicos, conforme no inciso Il do art. 3° das Lei
10.637/2002 e 10.833/2003. Ja o creditamento do frete em operacgdes de venda
previsto nos art. 3°, inciso IX, e art. 15, inciso 11, ambos da Lei 10.833/03 deve
ser limitado a gastos com pessoas juridicas que tenham sido tributadas pelas
contribuicdes, ndo se aplicando o dispositivo a gastos proprios com
combustiveis e lubrificantes utilizados na entrega de mercadorias.

PIS E COFINS NAO CUMULATIVOS. CONCEITO DE INSUMO.
CREDITO. COMBUSTIVEIS.

N&o geram direito a crédito das contribui¢cdes ndo cumulativas as despesas com
combustiveis quando néo restar comprovado que esses foram consumidos nos
veiculos utilizados na atividade-fim da pessoa juridica.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.



  10935.004753/2010-87 3003-001.938 Voluntário Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 3ª Turma Extraordinária 22/07/2021 BRESOLIN INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS LTDA FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 30030019382021CARF3003ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
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 NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. CONCEITO DE INSUMOS 
 O alcance do conceito de insumo, segundo o regime da não-cumulatividade do PIS Pasep e da COFINS é aquele em que o os bens e serviços cumulativamente atenda aos requisitos de (i) essencialidade ou relevância com/ao processo produtivo ou prestação de serviço; e sua (ii) aferição, por meio do cotejo entre os elementos (bens e serviços) e a atividade desenvolvida pela empresa.
 PIS E COFINS. CRÉDITOS. NÃO-CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS QUE GERAM DIREITO A CRÉDITO. FRETES. COMBUSTÍVEIS. IMPOSSIBILIDADE 
 Os gastos com aquisição de óleo diesel consumido nos caminhões utilizados na entrega dos produtos vendidos ao mercado interno se referem a atividades posteriores à finalização da elaboração do produto integrantes da operação de venda da empresa, não se enquadrando no conceito de insumo para fins creditamento. A permissão para apropriação de créditos calculados sobre aquisição de combustíveis e lubrificantes é válida apenas no caso de produção de bens ou prestação de serviços, conforme no inciso II do art. 3º das Lei 10.637/2002 e 10.833/2003. Já o creditamento do frete em operações de venda previsto nos art. 3º, inciso IX, e art. 15, inciso II, ambos da Lei 10.833/03 deve ser limitado a gastos com pessoas jurídicas que tenham sido tributadas pelas contribuições, não se aplicando o dispositivo a gastos próprios com combustíveis e lubrificantes utilizados na entrega de mercadorias.
 PIS E COFINS NÃO CUMULATIVOS. CONCEITO DE INSUMO. CRÉDITO. COMBUSTÍVEIS.
 Não geram direito a crédito das contribuições não cumulativas as despesas com combustíveis quando não restar comprovado que esses foram consumidos nos veículos utilizados na atividade-fim da pessoa jurídica.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. Votou pelas conclusões o Conselheiro Müller Nonato Cavalcanti Silva. 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Antonio Borges - Presidente e Relator. 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Antonio Borges, Lara Moura Franco Eduardo, Muller Nonato Cavalcanti Silva e Ariene D Arc Diniz e Amaral.
  Adoto o relatório da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, que narra bem os fatos:
A interessada acima qualificada apresentou Pedido Eletrônico de Ressarcimento de PIS/PASEP não cumulativa - Exportação, referente aos quatro trimestres de 2007 e 2008 e 1º e 2º trimestre de 2009, por meio dos PER/DCOMP listados à fl. 861, no montante de R$ 97.743,62.
Vinculadas aos pedidos de ressarcimento, a contribuinte transmitiu as Declarações de Compensação � DCOMP listadas à fl. 862.
A fim de analisar o direito creditório pleiteado, foi efetuado procedimento fiscal de diligência pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Cascavel/PR, no qual foram enviadas intimações solicitando esclarecimentos e documentos à contribuinte.
Após a análise dos documentos e informações apresentados, foi proferido o Despacho Decisório de fls. 869 a 875, o qual deferiu parcialmente o pedido de ressarcimento e homologou as compensações até o limite do crédito deferido.
O despacho decisório, fundamentou-se nas conclusões do termo de Informação Fiscal de fls. 824 a 834, o qual, em síntese, alegou que:
1 - o objeto social da empresa fiscalizada é "Agroindustrialização de móveis com predominância em madeira, exportação de móveis e importação de matérias primas, máquinas e equipamentos, manejo da agricultura, pecuária, cultivo de florestas exóticas e nativas". Ainda informa que o processo produtivo contempla as etapas de Serraria, Estufa, Beneficiamento e Fábrica;
2 - glosou parte das exportações não comprovadas, ajustando o rateio proporcional às vendas do mercado externo e interno;
3 - o óleo diesel utilizado é empregado como material secundário em todas as etapas da industrialização, mais precisamente, como combustível em empilhadeiras e carregadeiras utilizadas no transporte interno de matéria-prima e insumos, caminhões utilizados para entrega de produtos no mercado interno, furgões para o transporte de insumo dos fornecedores para a fábrica e, por fim, em veículos de propriedade de empreiteiros para transportar toras das áreas de reflorestamento da empresa para o pátio da fábrica;
4 - o crédito do combustível só seria possível se consumido ou aplicado diretamente sobre o produto em fabricação, na estrita acepção do conceito de insumo previsto no art. 8º, §4º, I, "a", da IN SRF 404/2004;
5- os gastos com "papel-toalha" e "papel A4" foram glosados por não manter compatibilidade com o conceito de insumo previsto na legislação.
Cientificada do despacho decisório em 18/08/2011 (fl. 869), a contribuinte apresentou, em 02/09/2011, a manifestação de inconformidade de fls. 885 a 895, alegando, em suma, que:
1 - o conceito de insumo da IN SRF 404/2004 restringe o crédito da COFINS às matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem aplicados diretamente na produção dos bens. Entretanto, o art 3º da lei 10.833/2003 prevê que bens e serviços, inclusive combustíveis utilizados na produção de bens, se caracterizam como insumos e geram direito à apuração de créditos;
2 - é ilegal a aplicação do conceito de "insumos" da legislação do IPI, conforme fez o despacho decisório ao valer-se da IN SRF 404/2004;
3 - o critério que se mostra consentâneo com a base material do PIS "receita" é o adotado pela legislação do imposto de renda, em que os custos e as despesas necessárias para a realização das atividades operacionais da empresa podem ser deduzidos;
4 - conforme excertos transcritos abaixo do "Termo de Informação Fiscal", a Manifestante produz e exporta móveis de madeiras, sendo matéria-prima inaugural do processo produtivo as toras de pinus, eucalipto e araucária. O óleo diesel (combustível) é empregado como material secundário em todas as etapas da industrialização (serraria, estufa, beneficiamento e fábrica), sendo utilizado como combustível em diversos veículos no transporte interno da matéria-prima e entrega dos produtos no mercado interno;
5 - estando o óleo diesel (combustível) intrinsecamente ligado ao processo produtivo dos bens exportados pela Manifestante, este se caracteriza como custo de produção, e, portanto, nos termos da fundamentação anterior, se enquadra no conceito de insumos do PIS/PASEP.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (SP) julgou improcedente a manifestação de inconformidade com base na seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/01/2007 a 30/06/2009 
GASTOS COM COMBUSTÍVEL UTILIZADO EM ETAPA POSTERIOR AO PROCESSO PRODUTIVO.
Os gastos referentes aos veículos da frota própria, utilizados na distribuição de produtos revendidos entre os estabelecimentos do revendedor e do comprador, não são considerados insumos e não se enquadram na previsão legal de fretes para fins de creditamento das contribuições.
PEDIDO DE RESSARCIMENTO. ÔNUS DA PROVA.
O ônus da prova do crédito tributário pleiteado em pedido de ressarcimento é da contribuinte. Não sendo essa prova produzida nos autos, indefere-se o pedido.
Inconformada, a contribuinte recorre a este Conselho, através de Recurso Voluntário apresentado, no qual reproduz, na essência, as razões apresentadas por ocasião da manifestação de inconformidade quanto ao mérito do seu direito creditório.
É o Relatório.
 
 Conselheiro Marcos Antonio Borges, Relator.
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos recursais, inclusive quanto à competência das Turmas Extraordinárias, portanto dele toma-se conhecimento.
A recorrente contesta as glosas sobre a aquisição de �combustíveis e lubrificantes � óleo diesel�, que foram empregados no processo industrial dos produtos exportados (Ex. empilhadeiras e carregadeiras) e utilizado como insumos para o transporte próprio dos produtos no mercado interno (frota própria).

I - Do conceito de insumos
A discussão travada no cenário jurídico acerca das contribuições para o PIS e para COFINS se refere aos créditos passíveis de aproveitamento para fins de apuração das contribuições ante o teor do inciso II do artigo 3º das Leis n.º 10.637/2002 e 10.833/2003.
A discussão tem se balizado na amplitude do conceito de insumo expresso na norma como fundamento para fins de creditamento de PIS/Pasep e da Cofins.
O dispositivo em exame é o inciso II do artigo 3º das Leis n.º 10.637/2002 e 10.833/2003, assim expresso (os destaques são nossos):
Art. 3º. Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(...)
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI;
Não obstante a discussão acerca da conceituação do termo �insumos� na doutrina e da jurisprudência administrativa, sobreveio a decisão do STJ, no REsp 1.221.170, em sede de recurso repetitivo, que definiu que o conceito de insumo, para fins de constituição de crédito de PIS e de Cofins, devendo observar o critério da essencialidade e relevância � considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item para o desenvolvimento da atividade produtiva, consistente na produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços.
O acórdão proferido foi assim ementado:
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543C DO CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015).
1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3o., II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo.
2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item � bem ou serviço � para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.
3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos à instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos relativos a custo e despesas com: água, combustíveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de proteção individual-EPI.
4. Sob o rito do art. 543C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), assentamse as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte. (Resp n.º 1.221.170 PR (2010/02091150), Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho).
Do julgamento acima, restou decidido que o conceito de insumos, no âmbito do regime não-cumulativo, abarca todos os bens e serviços empregados no processo produtivo ou de prestação de serviços e que sejam essenciais ou relevantes à atividade econômica da empresa, afastando-se, desse modo, aquele conceito restritivo de insumos enunciado pelas IN´s nº 247/2002 e 404/2004. Observa-se, portanto, que o STJ assimilou uma concepção de insumos que é intermediária, distinta daquelas albergadas pela legislação do IPI e do Imposto de Renda. 
Da posição firmada pelo STJ, em especial da leitura de seu voto condutor, exsurge, de forma clara, a necessidade de aferição casuística da aplicação do conceito de insumos a determinado gasto, tendo sempre em vista a atividade desempenhada pelo contribuinte. Em outras palavras, saber se determinado dispêndio integra o conceito de insumos para fins de direito creditório no regime das contribuições não-cumulativas passa pela análise de sua essencialidade ou relevância em face das particularidades da atividade que determinada empresa desempenha. 
Passo a análise das glosas referidas no Recurso Voluntário.
II � Despesas com combustíveis;
Quanto as glosas com combustíveis referidas no Recurso Voluntário, vejamos o que dispõe os artigos da Lei 10.833/2003, que repetem basicamente o que dispõe a Lei 10.637/2002, que tratam do creditamento de PIS e Cofins:
 Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(...)
II bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
Como visto, a lei permite que se incluam no cálculo do crédito as aquisições de bens adquiridos para revenda e de insumos utilizados na prestação de serviços, na produção ou fabricação de bens destinados à venda, e que incluem o custo dos bens adquiridos e dos insumos, os gastos com o transporte destes bens e insumos e os gastos com combustíveis e lubrificantes utilizados neste transporte, desde que tenha havido a cobrança da contribuição na sua aquisição, por força do art. 3º, §2º, inc. II, da Lei 10.833/2003 e da Lei nº 10.637, de 2002, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, então, em princípio, poderiam ser admitidos os créditos com os gastos de combustíveis consumidos nos veículos utilizados na atividade-fim da pessoa jurídica.
Por outro lado, conforme definido na decisão do STJ, o conceito de insumos abrange os custos de aquisição e custos de transformação que sejam inerentes ao processo produtivo e não apenas genericamente inseridos como custo de produção, e que atendam aos critérios da essencialidade e relevância, permanecendo válida a vedação à apuração de crédito em relação a combustíveis consumidos em máquinas, equipamentos ou veículos utilizados nas demais áreas de atividade da pessoa jurídica (administrativa, contábil, jurídica, etc.), bem como utilizados posteriormente à finalização da produção do bem destinado à venda ou à prestação de serviço.
Segundo o consta no despacho decisório, foi glosada da base de cálculo dos créditos a totalidade das entradas registradas sob o título de "óleo diesel" por entender que o crédito do combustível só seria possível se consumido ou aplicado diretamente sobre o produto em fabricação, na estrita acepção do conceito de insumo.
Já a decisão recorrida entendeu que parte do óleo diesel consumido nas empilhadeiras e pás carregadeiras poderia se enquadrar no conceito de insumo abordado pelo STJ, porém, uma parcela do óleo diesel que é consumida nos caminhões utilizados na entrega dos produtos vendidos ao mercado interno não se caracteriza como insumo utilizado no processo produtivo, mas sim, como gasto com frete, uma etapa posterior à conclusão do processo produtivo, mas que não se enquadraria no inciso IX do artigo 3º da Lei 10.833/03, por se tratar de transporte feito por conta própria da pessoa jurídica revendedora e não transporte pago a terceiros na operação de venda como se refere o inciso retrocitado.
A Recorrente alega ter direito ao crédito dos gastos sobre o óleo diesel (combustível) utilizado como insumo para o transporte próprio dos produtos, com base na legislação de regência das contribuições e na jurisprudência firmada pelo Superior Tribunal de Justiça e do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF.
De acordo com o relato inicial do processo produtivo (fls. 533-539), o óleo diesel é empregado como material secundário em todas as etapas da industrialização. Intimada a prestar maiores esclarecimentos sobre sua utilização, a interessada informou que o óleo diesel é utilizado como combustível em diversos veículos, tais como empilhadeiras e carregadeiras empregadas no transporte interno de matéria-prima e insumos, caminhões utilizados para entrega de produtos no mercado interno, furgões para o transporte de insumo dos fornecedores para a fábrica e, por fim, em veículos de propriedade de empreiteiros para transportar toras das áreas de reflorestamento da empresa para o pátio da fábrica.
Ao ser questionada na intimação de fls. 542 se há controle do consumo do óleo diesel em cada etapa de fabricação, a contribuinte informou à fl. 558 que controla apenas o saldo do consumo de óleo diesel em litros e que o consumo por máquina ou veículo não é efetuado.
Não obstante a decisão recorrida entender que poderiam ser admitidos os créditos com parte do óleo diesel consumido nas empilhadeiras e pás carregadeiras, pelo fato do contribuinte não ter se desincumbido de fazer essa discriminação quanto aos gastos com combustíveis, a Instância a quo manteve a glosa na sua totalidade.
De fato, em sede de ressarcimento/compensação compete ao contribuinte o ônus da prova do fato constitutivo do seu direito, consoante a regra basilar extraída do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), artigo 373, inciso I: 
Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
 (...)
Ou seja, é o contribuinte que toma a iniciativa de viabilizar seu direito à compensação, mediante a apresentação da PERDCOMP, de tal sorte que, se a RFB resiste à pretensão do interessado, não homologando a compensação, incumbe a ele, o contribuinte, na qualidade de autor, demonstrar seu direito.
De igual forma é o entendimento da 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), em decisão consubstanciada no acórdão de nº 9303-005.226, nos seguintes termos:
"...o ônus de comprovar a certeza e liquidez do crédito pretendido compensar é do contribuinte. O papel do julgador é, verificando estar minimamente comprovado nos autos o pleito do Sujeito Passivo, solicitar documentos complementares que possam formar a sua convicção, mas isso, repita-se, de forma subsidiária à atividade probatória já desempenhada pelo contribuinte. Não pode o julgador administrativo atuar na produção de provas no processo, quando o interessado, no caso, a Contribuinte não demonstra sequer indícios de prova documental, mas somente alegações."(grifos meus)
Conforme jurisprudência majoritária do CARF e da posição firmada recentemente pelo STJ, a comprovação no caso do direito creditório referente a revisão de créditos da não-cumulatividade da contribuição ao PIS/PASEP e da COFINS revela a necessidade de aferição casuística da aplicação do conceito de insumos a determinado gasto, tendo sempre em vista a atividade desempenhada pelo contribuinte. Em outras palavras, saber se determinado dispêndio integra o conceito de insumos para fins de direito creditório no regime das contribuições não-cumulativas passa pela análise de sua essencialidade ou relevância em face das particularidades da atividade que determinada empresa desempenha. 
Nesse contexto, a instrução probatória ganha sensível importância, pois, em cada caso e para cada despesa, deverão ser demonstradas a relevância e a essencialidade dos gastos para atividade empresarial desenvolvida. Em cada caso concreto, a subsunção de um determinado gasto ao conceito de insumos deverá ser pautada pela análise da sua essencialidade e/ou relevância para a atividade produtiva ou de prestação de serviços, levando-se em consideração a natureza da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.
As glosas foram efetuadas por não se enquadrarem no conceito de insumos previsto para as contribuições não cumulativas, entendimento esse mantido em parte na decisão recorrida, considerando ainda que o gasto com o óleo diesel consumido nos caminhões utilizados na entrega dos produtos vendidos ao mercado interno não se enquadraria no inciso IX do artigo 3º da Lei 10.833/03, por se tratar de transporte feito por conta própria da pessoa jurídica revendedora e não transporte pago a terceiros na operação de venda como se refere o inciso retrocitado.
A recorrente por sua vez possui entendimento diverso, considerando que o contribuinte realiza a prestação do serviço de transporte próprio dos produtos comercializados, o que lhe daria o direito ao creditamento pelos bens utilizados como insumo na prestação de serviços, incluindo no conceito desses bens os combustíveis e lubrificantes, conforme disposição do inciso II do artigo 3º das Leis n. 10.833/2003 e 10.637/2002.
Como visto, conforme definido na decisão do STJ, o conceito de insumos abrange todos os bens e serviços empregados no processo produtivo ou de prestação de serviços e que sejam essenciais ou relevantes à atividade econômica da empresa, permanecendo válida a vedação à apuração de crédito em relação aos gastos efetuados nas demais áreas de atividade da pessoa jurídica (administrativa, contábil, jurídica, etc.), bem como utilizados posteriormente à finalização da produção do bem destinado à venda ou à prestação de serviço, salvo expressas disposições legais, como é o caso das despesas com frete e armazenagem nas operações de comercialização, as quais se dão após o término do processo produtivo, mas geram direito a crédito de PIS/COFINS por inequívoca previsão normativa: art. 3º, inciso IX, e art. 15, inciso II, ambos da Lei 10.833/03.
Pelo Contrato Social a empresa possui o seguinte objeto social:

No caso, se trata de uma empresa agroindustrial, cuja atividade econômica precípua é a industrialização de madeira. Dentre as glosas citadas, necessário se faz verificar a sua relação efetiva com o processo produtivo, vedadas aquelas cuja utilização se dê nas demais áreas de atividade da pessoa jurídica, atendendo ainda aos critérios da essencialidade e relevância, conforme o conceito de insumo para aproveitamento de crédito de PIS e COFINS adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, acima já tratado.
Quanto ao gasto com o óleo diesel consumido nos caminhões utilizados na entrega dos produtos vendidos ao mercado interno, entendo que tais despesas não se enquadram no disposto no inciso II do Art. 3° da Lei n° 10.833, de 2003, por não se subsumir ao conceito de insumo, visto que trata-se de transporte de produtos acabados, ou seja efetuadas posteriormente à finalização da produção do bem destinado à venda, bem como, considerando-se o objeto social do contribuinte não se apresentam como essenciais ou relevantes à produção dos bens ou dos serviços prestados.
Nesse mesmo sentido tem sido o entendimento da Receita Federal do Brasil, especialmente exarado no Parecer Normativo nº 5, de 17 de dezembro de 2018, conforme trecho que abaixo transcrevo:
55. Conforme salientado acima, em consonância com a literalidade do inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, e nos termos decididos pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em regra somente podem ser considerados insumos para fins de apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins bens e serviços utilizados pela pessoa jurídica no processo de produção de bens e de prestação de serviços, excluindo-se do conceito os dispêndios realizados após a finalização do aludido processo, salvo exceções justificadas. 
56. Destarte, exemplificativamente não podem ser considerados insumos gastos com transporte (frete) de produtos acabados (mercadorias) de produção própria entre estabelecimentos da pessoa jurídica, para centros de distribuição ou para entrega direta ao adquirente, como: a) combustíveis utilizados em frota própria de veículos; b) embalagens para transporte de mercadorias acabadas; c) contratação de transportadoras.
Resta verificar a possibilidade dessa despesa se enquadrar no disposto no inciso IX do mesmo Art. 3° da Lei n° 10.833, de 2003, frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor.
Poderia se aventar a possibilidade de classificação dos combustíveis utilizados na entrega de mercadorias revendidas como �frete na venda�, por aplicação analógica do art. 3º, IX, da Lei n° 10.833, de 2003.
Essa matéria foi analisada pela Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), entendendo-se pela sua impossibilidade, sob o entendimento que o referido dispositivo deve ser interpretado de maneira restritiva, limitando o creditamento aos gastos com frete pago a terceiros que, por sua vez, como pessoas jurídicas, tenham sido tributadas pelas contribuições, não se aplicando o dispositivo a gastos próprios na entrega de mercadorias.
 Neste sentido colaciono o entendimento expresso nos seguintes acórdãos:
Acórdão nº 9303-009.679:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS) 
Ano-calendário: 2010, 2011 
CRÉDITO. NÃO CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMO. 
Restando claro nos autos que os gastos com aquisição de óleo diesel, se referem a atividades posteriores à finalização da elaboração do produto integrantes da operação de venda da empresa, conclui-se que eles não se enquadram no conceito de insumo para fins creditamento. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Ano-calendário: 2010, 2011 
CRÉDITO. NÃO CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMO. 
Restando claro nos autos que os gastos com aquisição de óleo diesel, se referem a atividades posteriores à finalização da elaboração do produto integrantes da operação de venda da empresa, conclui-se que eles não se enquadram no conceito de insumo para fins creditamento.

Acórdão nº -9303-010.721 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS) 
Período de apuração: 01/04/2005 a 29/04/2006
 COFINS. CRÉDITOS. NÃO-CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS QUE GERAM DIREITO A CRÉDITO. FRETES. COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES. IMPOSSIBILIDADE A permissão para apropriação de créditos calculados sobre aquisição de combustíveis e lubrificantes é válida apenas no caso de produção de bens ou prestação de serviços, conforme no inciso II do art. 3º das Lei 10.637/2002 e 10.833/2003. O creditamento do frete em operações de venda deve ser limitado a gastos com pessoas jurídicas que tenham sido tributadas pelas contribuições, não se aplicando o dispositivo a gastos próprios com combustíveis e lubrificantes utilizados na entrega de mercadorias.
Reproduzo trecho do voto do acórdão nº 9303-009.679, no qual consta a impossibilidade do aproveitamento do crédito relativo aos gastos próprios com combustíveis e lubrificantes utilizados na entrega de mercadorias, o qual adoto como razão de decidir;
Para análise do mérito, se faz necessária a delimitação do litígio. Em que pese a Recorrente ter se insurgido genericamente contra o conceito de insumo, pela análise das peças dos autos, encontra-se em discussão a aplicação do conceito de insumo quanto aos gastos com aproveitamento de créditos na aquisição de óleo diesel, contabilizados na conta contábil 3.1.2.02.053 - combustíveis e lubrificantes, utilizados em veículos que faziam a entrega das mercadorias vendidas pela própria recorrente. 
(...)
Como é cediço, muito embora não seja adequada a restrição do conceito de insumo às definições de matérias primas, produtos intermediários e materiais de embalagem da legislação do IPI, também não se pode ampliar tal noção de forma a permitir o abatimento de toda e qualquer despesa necessária à mera manutenção da atividade empresarial e ao simples funcionamento ordinário das empresas, sob pena se permitir a dedução de gastos ligados à atividade-meio, e não à atividade-fim. (despesas operacionais, no conceito do art. 290 e 299 do RIR). Apenas darão direito ao crédito aquilo que for empregado diretamente na produção do bem ou prestação de serviço, cuja operação de venda originou a receita tributada pelo PIS/PASEP e pela COFINS.
Desta forma, restando claro que os gastos se referem a atividades posteriores à finalização da elaboração do produto, integrantes da operação de venda da empresa, não se enquadram no conceito de insumo para fins creditamento. 
Adicionalmente, registrando que, nem na decisão recorrida, nem no recurso especial ou no paradigma, há referência à possibilidade de classificação dos combustíveis utilizados na entrega de mercadorias revendidas como �frete na venda�, por aplicação analógica do art. 3º, IX, da Lei n° 10.833, de 2003, afasto também sua eventual aplicação. 
A seguir, encontra-se reproduzido o referido dispositivo: 
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: 
... 
IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor. 
Apenas para fins de esclarecimento, registro o entendimento que o dispositivo deve ser interpretado de maneira restritiva, limitando o creditamento aos gastos com frete pago a terceiros que, por sua vez, como pessoas jurídicas, tenham sido tributadas pelas contribuições, não se aplicando o dispositivo a gastos próprios na entrega de mercadorias.
No mais, acompanho a decisão recorrida quanto a possibilidade do creditamento do combustível consumido nas empilhadeiras e pás carregadeiras pois, no caso da atividade agroindustrial exercida pela recorrente, as empilhadeiras e pás carregadeiras são empregadas direta ou indiretamente no processo produtivo, não se vislumbrando a sua utilização nas demais áreas de atividade da pessoa jurídica, atendendo ainda aos critérios da essencialidade e relevância, conforme o conceito de insumo para aproveitamento de crédito de PIS e COFINS adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, acima já tratado.
No entanto, pelo que consta nos autos, não há um controle do consumo do óleo diesel em cada etapa de fabricação, sendo que a contribuinte informou que controla apenas o saldo do consumo de óleo diesel em litros e que o consumo por máquina ou veículo não é efetuado. 
Desta forma, além do entendimento de que a parcela dos gastos com o óleo diesel consumido nos caminhões utilizados na entrega dos produtos vendidos ao mercado interno não podem ser considerados insumos para fins de apuração de créditos das contribuições e não se enquadraria no inciso IX do artigo 3º da Lei 10.833/03, não gerando direito à crédito, não restou comprovado em relação as demais parcelas em que se poderia aventar o enquadramento como insumos que o combustível (óleo diesel) foi efetivamente consumido nos veículos utilizados na atividade-fim da pessoa jurídica.
Nos pedidos de ressarcimento/compensação, o ônus de provar a certeza e liquidez do valor pleiteado/compensado é do reclamante, neste caso, do contribuinte. As normas legais, a Lei nº 13.105/2015 (novo CPC), art. 373, inciso I, e a Lei nº 9.784/1999, art. 36, preveem que cabe ao interessado provar os fatos que alega.
Assim, apesar da contribuinte prestar esclarecimentos sobre a utilização do óleo diesel, não há nos autos essa discriminação no aproveitamento de crédito quanto aos dispêndios relacionados com despesas de combustíveis, devendo ser mantida essa glosa na sua totalidade.
CONCLUSÕES
Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntário, mantendo as glosas referentes as despesas com combustíveis.
(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Borges
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario. Votou pelas conclusdes o Conselheiro Mdller Nonato

Cavalcanti Silva.

(assinado digitalmente)

Marcos Antonio Borges - Presidente e Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcos Antonio Borges,
Lara Moura Franco Eduardo, Muller Nonato Cavalcanti Silva e Ariene D Arc Diniz e Amaral.

Relatorio

Adoto o relatério da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, que

narra bem os fatos:

A interessada acima qualificada apresentou Pedido Eletrdnico de Ressarcimento de
PIS/PASEP ndo cumulativa - Exportacdo, referente aos quatro trimestres de 2007 e
2008 e 1° e 2° trimestre de 2009, por meio dos PER/DCOMP listados a fl. 861, no
montante de R$ 97.743,62.

Vinculadas aos pedidos de ressarcimento, a contribuinte transmitiu as Declaragdes de
Compensacdo — DCOMP listadas a fl. 862.

A fim de analisar o direito creditério pleiteado, foi efetuado procedimento fiscal de
diligéncia pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Cascavel/PR, no qual foram
enviadas intimagdes solicitando esclarecimentos e documentos a contribuinte.

Apbs a analise dos documentos e informagdes apresentados, foi proferido o Despacho
Decisorio de fls. 869 a 875, o qual deferiu parcialmente o pedido de ressarcimento e
homologou as compensagdes até o limite do crédito deferido.

O despacho decisorio, fundamentou-se nas conclusfes do termo de Informagédo Fiscal
de fls. 824 a 834, o qual, em sintese, alegou que:

1 - o objeto social da empresa fiscalizada é "Agroindustrializacdo de mdveis com
predomindncia em madeira, exportacdo de mdveis e importacdo de matérias primas,
maquinas e equipamentos, manejo da agricultura, pecudria, cultivo de florestas exdticas
e nativas". Ainda informa que o processo produtivo contempla as etapas de Serraria,
Estufa, Beneficiamento e Fabrica;

2 - glosou parte das exportagdes ndo comprovadas, ajustando o rateio proporcional as
vendas do mercado externo e interno;

3 - 0 6leo diesel utilizado é empregado como material secundario em todas as etapas da
industrializacdo, mais precisamente, como combustivel em empilhadeiras e
carregadeiras utilizadas no transporte interno de matéria-prima e insumos, caminh&es
utilizados para entrega de produtos no mercado interno, furgdes para o transporte de
insumo dos fornecedores para a fabrica e, por fim, em veiculos de propriedade de
empreiteiros para transportar toras das areas de reflorestamento da empresa para o patio
da fabrica;

4 - o crédito do combustivel s seria possivel se consumido ou aplicado diretamente
sobre o produto em fabricacdo, na estrita acep¢do do conceito de insumo previsto no art.
8°, 84°, 1, "a", da IN SRF 404/2004;

5- os gastos com "papel-toalha" e "papel A4" foram glosados por ndo manter
compatibilidade com o conceito de insumo previsto na legislacéo.

Cientificada do despacho decisério em 18/08/2011 (fl. 869), a contribuinte apresentou,
em 02/09/2011, a manifestacdo de inconformidade de fls. 885 a 895, alegando, em
suma, que:
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1 - o conceito de insumo da IN SRF 404/2004 restringe o crédito da COFINS as
matérias-primas, produtos intermediarios e material de embalagem aplicados
diretamente na producdo dos bens. Entretanto, o art 3° da lei 10.833/2003 prevé que
bens e servicos, inclusive combustiveis utilizados na producédo de bens, se caracterizam
como insumos e geram direito a apuracéo de créditos;

2 - é ilegal a aplicacdo do conceito de "insumos" da legislacdo do IPI, conforme fez o
despacho decisério ao valer-se da IN SRF 404/2004;

3 - o critério que se mostra consentdneo com a base material do PIS "receita" é o
adotado pela legislacdo do imposto de renda, em que 0s custos e as despesas necessarias
para a realizacdo das atividades operacionais da empresa podem ser deduzidos;

4 - conforme excertos transcritos abaixo do "Termo de Informacdo Fiscal”, a
Manifestante produz e exporta moéveis de madeiras, sendo matéria-prima inaugural do
processo produtivo as toras de pinus, eucalipto e araucaria. O 6leo diesel (combustivel)
é empregado como material secundario em todas as etapas da industrializagdo (serraria,
estufa, beneficiamento e fabrica), sendo utilizado como combustivel em diversos
veiculos no transporte interno da matéria-prima e entrega dos produtos no mercado
interno;

5 - estando o 6leo diesel (combustivel) intrinsecamente ligado ao processo produtivo
dos bens exportados pela Manifestante, este se caracteriza como custo de producéo, e,
portanto, nos termos da fundamentacéo anterior, se enquadra no conceito de insumos do
PIS/PASEP.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em S&o Paulo (SP)
julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade com base na seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

Periodo de apuragdo: 01/01/2007 a 30/06/2009

GASTOS COM COMBUSTIVEL UTILIZADO EM ETAPA POSTERIOR AO
PROCESSO PRODUTIVO.

Os gastos referentes aos veiculos da frota propria, utilizados na distribuicdo de produtos
revendidos entre os estabelecimentos do revendedor e do comprador, ndo sdo
considerados insumos e ndo se enquadram na previsdo legal de fretes para fins de
creditamento das contribuices.

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. ONUS DA PROVA.

O o6nus da prova do crédito tributario pleiteado em pedido de ressarcimento é da
contribuinte. N&o sendo essa prova produzida nos autos, indefere-se o pedido.

Inconformada, a contribuinte recorre a este Conselho, através de Recurso
Voluntario apresentado, no qual reproduz, na esséncia, as razdes apresentadas por ocasido da
manifestacdo de inconformidade quanto ao mérito do seu direito creditorio.

E o Relatério.
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Voto

Conselheiro Marcos Antonio Borges, Relator.

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos recursais, inclusive
quanto a competéncia das Turmas Extraordinarias, portanto dele toma-se conhecimento.

A recorrente contesta as glosas sobre a aquisi¢do de “combustiveis e lubrificantes
— Oleo diesel”, que foram empregados no processo industrial dos produtos exportados (EX.
empilhadeiras e carregadeiras) e utilizado como insumos para o transporte préprio dos produtos
no mercado interno (frota propria).

| - Do conceito de insumos

A discussao travada no cenario juridico acerca das contribuicdes para o PIS e para
COFINS se refere aos créditos passiveis de aproveitamento para fins de apuracdo das
contribuigdes ante o teor do inciso Il do artigo 3° das Leis n.° 10.637/2002 e 10.833/2003.

A discussdo tem se balizado na amplitude do conceito de insumo expresso na
norma como fundamento para fins de creditamento de P1S/Pasep e da Cofins.

O dispositivo em exame é o inciso Il do artigo 3° das Leis n.° 10.637/2002 e
10.833/2003, assim expresso (0s destaques SA0 NOSS0S):

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica poderd descontar
créditos calculados em relacéo a:

()

Il - bens e servicos, utilizados como insumo na prestacdo de servicos e na produgdo ou
fabricacdo de bens ou produtos destinados & venda, inclusive combustiveis e
lubrificantes, exceto em relacdo ao pagamento de que trata o art. 2° da Lei n® 10.485, de
3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionario, pela
intermediacdo ou entrega dos veiculos classificados nas posi¢oes 87.03 e 87.04 da TIPI;

Nao obstante a discussao acerca da conceituacao do termo “insumos” na doutrina
e da jurisprudéncia administrativa, sobreveio a decisdo do STJ, no REsp 1.221.170, em sede de
recurso repetitivo, que definiu que o conceito de insumo, para fins de constituicdo de crédito de
PIS e de Cofins, devendo observar o critério da essencialidade e relevancia — considerando-se a
imprescindibilidade ou a importancia de determinado item para o desenvolvimento da atividade
produtiva, consistente na producédo de bens destinados a venda ou de prestacao de servicos.

O acordao proferido foi assim ementado:

TRIBUTARIO. PIS E COFINS. CONTRIBUICOES SOCIAIS. NAO-
CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINICAO
ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUCOES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004,
DA SRF, QUE TRADUZ PROPOSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU
ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINICAO DO CONCEITO DE
INSUMOS A LUZ DOS CRITERIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVANCIA.
RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E,
NESTA EXTENSAO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543C
DO CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015).
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1. Para efeito do creditamento relativo as contribuicbes denominadas PIS e COFINS, a
definiclo restritiva da compreensdo de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN
404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita 0 comando contido no art. 3o., Il, da
Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo.

2. O conceito de insumo deve ser aferido & luz dos critérios da essencialidade ou
relevancia, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de
determinado item — bem ou servico — para o desenvolvimento da atividade econdmica
desempenhada pelo contribuinte.

3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta
extensdo, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos a instancia de
origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a
possibilidade de deducdo dos créditos relativos a custo e despesas com: agua,
combustiveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e
equipamentos de protecdo individual-EPI.

4. Sob o rito do art. 543C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015),
assentamse as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas
Instru¢cBes Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a
eficacia do sistema de ndo-cumulatividade da contribuicdo ao PIS e da COFINS, tal
como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser
aferido a luz dos critérios de essencialidade ou relevancia, ou seja, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importancia de terminado item bem ou servico para o
desenvolvimento da atividade econdmica desempenhada pelo Contribuinte. (Resp n.°
1.221.170 PR (2010/02091150), Relator Ministro Napoledo Nunes Maia Filho).

Do julgamento acima, restou decidido que o conceito de insumos, no dmbito do
regime ndo-cumulativo, abarca todos os bens e servigos empregados no processo produtivo ou de
prestacdo de servigos e que sejam essenciais ou relevantes a atividade econdmica da empresa,
afastando-se, desse modo, aquele conceito restritivo de insumos enunciado pelas IN’s n°
247/2002 e 404/2004. Observa-se, portanto, que o STJ assimilou uma concep¢ao de insumos que
é intermediéria, distinta daquelas albergadas pela legislacdo do IPI e do Imposto de Renda.

Da posigcédo firmada pelo STJ, em especial da leitura de seu voto condutor,
exsurge, de forma clara, a necessidade de afericdo casuistica da aplicacdo do conceito de
insumos a determinado gasto, tendo sempre em vista a atividade desempenhada pelo
contribuinte. Em outras palavras, saber se determinado dispéndio integra o conceito de insumos
para fins de direito creditério no regime das contribui¢fes ndo-cumulativas passa pela analise de
sua essencialidade ou relevancia em face das particularidades da atividade que determinada
empresa desempenha.

Passo a andlise das glosas referidas no Recurso Voluntario.
Il — Despesas com combustiveis;

Quanto as glosas com combustiveis referidas no Recurso Voluntario, vejamos o
que dispde os artigos da Lei 10.833/2003, que repetem basicamente o que dispde a Lei
10.637/2002, que tratam do creditamento de PIS e Cofins:

Art. 30 Do valor apurado na forma do art. 20 a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relagdo a:

()

Il bens e servicos, utilizados como insumo na prestacdo de servicos e na
producdo ou fabricacdo de bens ou produtos destinados a venda, inclusive
combustiveis e lubrificantes, exceto em relacdo ao pagamento de que trata o
art. 20 da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou
importador, ao concessiondrio, pela intermediacdo ou entrega dos veiculos
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classificados nas posi¢oes 87.03 ¢ 87.04 da Tipi; (Redacdo dada pela Lei n°
10.865, de 2004)

Como visto, a lei permite que se incluam no calculo do crédito as aquisicdes de
bens adquiridos para revenda e de insumos utilizados na prestacdo de servicos, na producdo ou
fabricacdo de bens destinados a venda, e que incluem o custo dos bens adquiridos e dos insumos,
0S gastos com o transporte destes bens e insumos e 0s gastos com combustiveis e lubrificantes
utilizados neste transporte, desde que tenha havido a cobrancga da contribui¢do na sua aquisicao,
por forga do art. 3° 82° inc. Il, da Lei 10.833/2003 e da Lei n° 10.637, de 2002, com redacao
dada pela Lei n° 10.865, de 2004, entdo, em principio, poderiam ser admitidos os créditos com os
gastos de combustiveis consumidos nos veiculos utilizados na atividade-fim da pessoa juridica.

Por outro lado, conforme definido na decisdo do STJ, o conceito de insumos
abrange os custos de aquisicdo e custos de transformacdo que sejam inerentes ao processo
produtivo e ndo apenas genericamente inseridos como custo de producdo, e que atendam aos
critérios da essencialidade e relevancia, permanecendo vélida a vedacdo a apuracdo de crédito em
relacdo a combustiveis consumidos em maquinas, equipamentos ou veiculos utilizados nas demais
areas de atividade da pessoa juridica (administrativa, contabil, juridica, etc.), bem como utilizados
posteriormente a finalizacdo da producdo do bem destinado a venda ou a prestacdo de servigo.

Segundo o consta no despacho decisorio, foi glosada da base de calculo dos
créditos a totalidade das entradas registradas sob o titulo de "6leo diesel" por entender que o
crédito do combustivel so seria possivel se consumido ou aplicado diretamente sobre o produto
em fabricacdo, na estrita acep¢do do conceito de insumo.

Ja a decisdo recorrida entendeu que parte do Oleo diesel consumido nas
empilhadeiras e pas carregadeiras poderia se enquadrar no conceito de insumo abordado pelo
STJ, porém, uma parcela do 6leo diesel que é consumida nos caminhdes utilizados na entrega
dos produtos vendidos ao mercado interno ndo se caracteriza como insumo utilizado no processo
produtivo, mas sim, como gasto com frete, uma etapa posterior a conclusdo do processo
produtivo, mas que ndo se enquadraria no inciso IX do artigo 3° da Lei 10.833/03, por se tratar
de transporte feito por conta prdpria da pessoa juridica revendedora e ndo transporte pago a
terceiros na operacdo de venda como se refere o inciso retrocitado.

A Recorrente alega ter direito ao crédito dos gastos sobre o 6leo diesel
(combustivel) utilizado como insumo para o transporte préprio dos produtos, com base na
legislacdo de regéncia das contribuicdes e na jurisprudéncia firmada pelo Superior Tribunal de
Justica e do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF.

De acordo com o relato inicial do processo produtivo (fls. 533-539), o 6leo diesel
é empregado como material secundario em todas as etapas da industrializacdo. Intimada a prestar
maiores esclarecimentos sobre sua utilizacdo, a interessada informou que o 6leo diesel é
utilizado como combustivel em diversos veiculos, tais como empilhadeiras e carregadeiras
empregadas no transporte interno de matéria-prima e insumos, caminhdes utilizados para entrega
de produtos no mercado interno, furgdes para o transporte de insumo dos fornecedores para a
fabrica e, por fim, em veiculos de propriedade de empreiteiros para transportar toras das areas de
reflorestamento da empresa para o patio da fabrica.

Ao ser questionada na intimagéo de fls. 542 se ha controle do consumo do 0leo
diesel em cada etapa de fabricag&o, a contribuinte informou a fl. 558 que controla apenas o saldo
do consumo de 6leo diesel em litros e que 0 consumo por maquina ou veiculo ndo é efetuado.
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Né&o obstante a decisao recorrida entender que poderiam ser admitidos os créditos
com parte do Oleo diesel consumido nas empilhadeiras e pas carregadeiras, pelo fato do
contribuinte ndo ter se desincumbido de fazer essa discriminacdo quanto aos gastos com
combustiveis, a Instancia a quo manteve a glosa na sua totalidade.

De fato, em sede de ressarcimento/compensacdo compete ao contribuinte o énus
da prova do fato constitutivo do seu direito, consoante a regra basilar extraida do Cédigo de
Processo Civil (Lei n® 13.105/2015), artigo 373, inciso I:

Art. 373. O 6nus da prova incumbe:
I a0 autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

(.)

Ou seja, € o contribuinte que toma a iniciativa de viabilizar seu direito a
compensacdo, mediante a apresentacdo da PERDCOMP, de tal sorte que, se a RFB resiste a
pretensdo do interessado, ndo homologando a compensacao, incumbe a ele, o contribuinte, na
qualidade de autor, demonstrar seu direito.

De igual forma é o entendimento da 3% Turma da Camara Superior de Recursos
Fiscais (CSRF), em decisdo consubstanciada no acérddo de n°® 9303-005.226, nos seguintes
termos:

"...0 6nus de comprovar a certeza e liquidez do crédito pretendido compensar € do
contribuinte. O papel do julgador é, verificando estar minimamente comprovado nos
autos o pleito do Sujeito Passivo, solicitar documentos complementares que possam
formar a sua convicgéo, mas isso, repita-se, de forma subsidiaria & atividade probatéria
ja desempenhada pelo contribuinte. Ndo pode o julgador administrativo atuar na
producéo de provas no processo, quando o interessado, no caso, a Contribuinte néo
demonstra sequer indicios de prova documental, mas somente alega¢des."(grifos meus)

Conforme jurisprudéncia majoritaria do CARF e da posicao firmada recentemente
pelo STJ, a comprovacao no caso do direito creditorio referente a revisdo de créditos da néo-
cumulatividade da contribuicdo ao PIS/PASEP e da COFINS revela a necessidade de afericdo
casuistica da aplicacdo do conceito de insumos a determinado gasto, tendo sempre em vista a
atividade desempenhada pelo contribuinte. Em outras palavras, saber se determinado dispéndio
integra o conceito de insumos para fins de direito creditorio no regime das contribui¢es nédo-
cumulativas passa pela andlise de sua essencialidade ou relevancia em face das particularidades
da atividade que determinada empresa desempenha.

Nesse contexto, a instrucdo probatdria ganha sensivel importancia, pois, em cada
caso e para cada despesa, deverdo ser demonstradas a relevancia e a essencialidade dos gastos
para atividade empresarial desenvolvida. Em cada caso concreto, a subsuncdo de um
determinado gasto ao conceito de insumos devera ser pautada pela analise da sua essencialidade
e/lou relevancia para a atividade produtiva ou de prestacdo de servigos, levando-se em
consideracdo a natureza da atividade econdmica desempenhada pelo contribuinte.

As glosas foram efetuadas por ndo se enquadrarem no conceito de insumos
previsto para as contribui¢cdes ndo cumulativas, entendimento esse mantido em parte na deciséo
recorrida, considerando ainda que o gasto com o 0leo diesel consumido nos caminhdes utilizados
na entrega dos produtos vendidos ao mercado interno ndo se enquadraria no inciso IX do artigo
3° da Lei 10.833/03, por se tratar de transporte feito por conta prépria da pessoa juridica
revendedora e ndo transporte pago a terceiros na operacdo de venda como se refere o inciso
retrocitado.
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A recorrente por sua vez possui entendimento diverso, considerando que o
contribuinte realiza a prestacdo do servico de transporte proprio dos produtos comercializados, o
que lhe daria o direito ao creditamento pelos bens utilizados como insumo na prestacdo de
servicos, incluindo no conceito desses bens os combustiveis e lubrificantes, conforme disposi¢céo
do inciso Il do artigo 3° das Leis n. 10.833/2003 e 10.637/2002.

Como visto, conforme definido na decisdo do STJ, o conceito de insumos abrange
todos 0s bens e servicos empregados no processo produtivo ou de prestacdo de servigos e que
sejam essenciais ou relevantes a atividade econdmica da empresa, permanecendo valida a vedagao
a apuracao de crédito em relacdo aos gastos efetuados nas demais areas de atividade da pessoa
juridica (administrativa, contabil, juridica, etc.), bem como utilizados posteriormente a finalizacdo da
producdo do bem destinado a venda ou a prestacdo de servigo, salvo expressas disposicGes legais,
como € o caso das despesas com frete e armazenagem nas operagdes de comercializagdo, as quais se
ddo ap6s o término do processo produtivo, mas geram direito a crédito de PIS/COFINS por
inequivoca previsao normativa: art. 3°, inciso IX, e art. 15, inciso Il, ambos da Lei 10.833/03.

Pelo Contrato Social a empresa possui 0 seguinte objeto social:

CLAUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploragdo no ramo de:
Agroindustrializacdo de Maveis com Predominancia em Madeira, Exportacdo de Méveis e Importaco
Materias Primas, Maquinas e Equipamentos, Manejo da Agricultura, Pecuaria, Cultivo de Florestas
Exdticas e Nativas.

No caso, se trata de uma empresa agroindustrial, cuja atividade econémica
precipua é a industrializacdo de madeira. Dentre as glosas citadas, necessario se faz verificar a
sua relagéo efetiva com o processo produtivo, vedadas aquelas cuja utilizagdo se dé nas demais
areas de atividade da pessoa juridica, atendendo ainda aos critérios da essencialidade e
relevancia, conforme o conceito de insumo para aproveitamento de crédito de PIS e COFINS
adotado pelo Superior Tribunal de Justica, acima ja tratado.

Quanto ao gasto com o 6leo diesel consumido nos caminhdes utilizados na
entrega dos produtos vendidos ao mercado interno, entendo que tais despesas ndo se enquadram
no disposto no inciso Il do Art. 3° da Lei n° 10.833, de 2003, por ndo se subsumir ao conceito de
insumo, visto que trata-se de transporte de produtos acabados, ou seja efetuadas posteriormente a
finalizacdo da producdo do bem destinado & venda, bem como, considerando-se o objeto social
do contribuinte ndo se apresentam como essenciais ou relevantes a producdo dos bens ou dos
servigos prestados.

Nesse mesmo sentido tem sido o entendimento da Receita Federal do Brasil,
especialmente exarado no Parecer Normativo n® 5, de 17 de dezembro de 2018, conforme trecho
que abaixo transcrevo:

55. Conforme salientado acima, em consonancia com a literalidade do inciso 11 do caput
do art. 3° da Lei n° 10.637, de 2002, e da Lei n° 10.833, de 2003, e nos termos decididos
pela Primeira Secdo do Superior Tribunal de Justica, em regra somente podem ser
considerados insumos para fins de apuracdo de créditos da Contribuicdo para o
P1S/Pasep e da Cofins bens e servigos utilizados pela pessoa juridica no processo de
producdo de bens e de prestacdo de servicos, excluindo-se do conceito os dispéndios
realizados apds a finalizacdo do aludido processo, salvo excecdes justificadas.

56. Destarte, exemplificativamente ndo podem ser considerados insumos gastos com
transporte (frete) de produtos acabados (mercadorias) de producdo propria entre
estabelecimentos da pessoa juridica, para centros de distribui¢do ou para entrega direta
ao adquirente, como: a) combustiveis utilizados em frota prépria de veiculos; b)
embalagens para transporte de mercadorias acabadas; c) contratacdo de transportadoras.
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Resta verificar a possibilidade dessa despesa se enquadrar no disposto no inciso
IX do mesmo Art. 3° da Lei n° 10.833, de 2003, frete na operacdo de venda, nos casos dos
incisos | e Il, quando o 6nus for suportado pelo vendedor.

Poderia se aventar a possibilidade de classificacdo dos combustiveis utilizados na

entrega de mercadorias revendidas como “frete na venda”, por aplicagdo analdgica do art. 3°, IX,
da Lei n® 10.833, de 2003.

Essa matéria foi analisada pela Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF),
entendendo-se pela sua impossibilidade, sob o entendimento que o referido dispositivo deve ser
interpretado de maneira restritiva, limitando o creditamento aos gastos com frete pago a terceiros
que, por sua vez, como pessoas juridicas, tenham sido tributadas pelas contribuigdes, ndo se
aplicando o dispositivo a gastos proprios na entrega de mercadorias.

Neste sentido colaciono o entendimento expresso nos seguintes acord&os:
Acordéo n° 9303-009.679:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL (COFINS)

Ano-calendario: 2010, 2011
CREDITO. NAO CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMO.

Restando claro nos autos que os gastos com aquisicdo de dleo diesel, se referem a
atividades posteriores a finalizacéo da elaboragéo do produto integrantes da operacéo de
venda da empresa, conclui-se que eles ndo se enquadram no conceito de insumo para
fins creditamento.

ASSUNTO: CONTRIBUI(;AO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario: 2010, 2011
CREDITO. NAO CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMO.

Restando claro nos autos que os gastos com aquisicdo de 6leo diesel, se referem a
atividades posteriores a finalizacéo da elaboragéo do produto integrantes da operacéo de
venda da empresa, conclui-se que eles ndo se enquadram no conceito de insumo para
fins creditamento.

Acotrdédo n° -9303-010.721

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL (COFINS)

Periodo de apuracdo: 01/04/2005 a 29/04/2006

COFINS. CREDITOS. NAO-CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS
QUE GERAM DIREITO A CREDITO. FRETES. COMBUSTIVEIS E
LUBRIFICANTES. IMPOSSIBILIDADE A permissdo para apropriacdo de créditos
calculados sobre aquisicdo de combustiveis e lubrificantes é valida apenas no caso de
producdo de bens ou prestacdo de servicos, conforme no inciso Il do art. 3° das Lei
10.637/2002 e 10.833/2003. O creditamento do frete em operacdes de venda deve ser
limitado a gastos com pessoas juridicas que tenham sido tributadas pelas contribuicdes,
ndo se aplicando o dispositivo a gastos préprios com combustiveis e lubrificantes
utilizados na entrega de mercadorias.

Reproduzo trecho do voto do acérddo n® 9303-009.679, no qual consta a
impossibilidade do aproveitamento do crédito relativo aos gastos proprios com combustiveis e
lubrificantes utilizados na entrega de mercadorias, 0 qual adoto como razéo de decidir;
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Para analise do mérito, se faz necesséria a delimitacdo do litigio. Em que pese a
Recorrente ter se insurgido genericamente contra o conceito de insumo, pela andlise das
pecas dos autos, encontra-se em discussdo a aplicacdo do conceito de insumo quanto aos
gastos com aproveitamento de créditos na aquisicao de 6leo diesel, contabilizados na
conta contébil 3.1.2.02.053 - combustiveis e lubrificantes, utilizados em veiculos
gue faziam a entrega das mercadorias vendidas pela prépria recorrente.

()

Como é cedigo, muito embora nédo seja adequada a restrigdo do conceito de insumo as
definicBes de matérias primas, produtos intermediarios e materiais de embalagem da
legislacdo do IPI, também ndo se pode ampliar tal nocdo de forma a permitir o
abatimento de toda e qualquer despesa necessaria a mera manutencdo da atividade
empresarial e ao simples funcionamento ordinario das empresas, sob pena se permitir a
deducdo de gastos ligados a atividade-meio, e ndo a atividade-fim. (despesas
operacionais, no conceito do art. 290 e 299 do RIR). Apenas dardo direito ao crédito
aquilo que for empregado diretamente na produgéo do bem ou prestacdo de servigo, cuja
operacdo de venda originou a receita tributada pelo PIS/PASEP e pela COFINS.

Desta forma, restando claro que os gastos se referem a atividades posteriores a
finalizacdo da elaboracéo do produto, integrantes da operagdo de venda da empresa, ndo
se enquadram no conceito de insumo para fins creditamento.

Adicionalmente, registrando que, nem na decisdo recorrida, nem no recurso especial ou
no paradigma, ha referéncia a possibilidade de classificacdo dos combustiveis utilizados
na entrega de mercadorias revendidas como “frete na venda”, por aplicagdo analdgica
do art. 3° IX, da Lei n° 10.833, de 2003, afasto também sua eventual aplicacéo.

A seguir, encontra-se reproduzido o referido dispositivo:

Art. 30 Do valor apurado na forma do art. 20 a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relacéo a:

IX - armazenagem de mercadoria e frete na operacdo de venda, nos casos dos incisos | e
I1, quando o énus for suportado pelo vendedor.

Apenas para fins de esclarecimento, registro o entendimento que o dispositivo deve ser
interpretado de maneira restritiva, limitando o creditamento aos gastos com frete pago a
terceiros que, por sua vez, como pessoas juridicas, tenham sido tributadas pelas
contribui¢des, ndo se aplicando o dispositivo a gastos proprios na entrega de
mercadorias.

No mais, acompanho a deciséo recorrida quanto a possibilidade do creditamento
do combustivel consumido nas empilhadeiras e pas carregadeiras pois, no caso da atividade
agroindustrial exercida pela recorrente, as empilhadeiras e pas carregadeiras sdao empregadas
direta ou indiretamente no processo produtivo, ndo se vislumbrando a sua utilizacdo nas demais
areas de atividade da pessoa juridica, atendendo ainda aos critérios da essencialidade e
relevancia, conforme o conceito de insumo para aproveitamento de crédito de PIS e COFINS
adotado pelo Superior Tribunal de Justica, acima ja tratado.

No entanto, pelo que consta nos autos, ndo ha um controle do consumo do 6leo
diesel em cada etapa de fabricacdo, sendo que a contribuinte informou que controla apenas o
saldo do consumo de Gleo diesel em litros e que o consumo por maquina ou veiculo ndo é
efetuado.

Desta forma, além do entendimento de que a parcela dos gastos com o 6leo diesel
consumido nos caminhdes utilizados na entrega dos produtos vendidos ao mercado interno nédo
podem ser considerados insumos para fins de apuracdo de créditos das contribui¢Ges e ndo se
enquadraria no inciso 1X do artigo 3° da Lei 10.833/03, ndo gerando direito a crédito, ndo restou



FI. 11 do Ac6rddo n.° 3003-001.938 - 32 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10935.004753/2010-87

comprovado em relacdo as demais parcelas em que se poderia aventar 0 enquadramento como
insumos que o combustivel (6leo diesel) foi efetivamente consumido nos veiculos utilizados na
atividade-fim da pessoa juridica.

Nos pedidos de ressarcimento/compensagéo, o 6nus de provar a certeza e liquidez
do valor pleiteado/compensado é do reclamante, neste caso, do contribuinte. As normas legais, a
Lei n® 13.105/2015 (novo CPC), art. 373, inciso I, e a Lei n® 9.784/1999, art. 36, preveem que
cabe ao interessado provar os fatos que alega.

Assim, apesar da contribuinte prestar esclarecimentos sobre a utilizacdo do 6leo
diesel, ndo ha nos autos essa discriminacdo no aproveitamento de crédito quanto aos dispéndios
relacionados com despesas de combustiveis, devendo ser mantida essa glosa na sua totalidade.

CONCLUSOES

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntério,
mantendo as glosas referentes as despesas com combustiveis.

(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Borges



